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As dívidas acumuladas para com o governo federal, as falhas no regime de contribuir, geraram o denominado “Programa de Recuperação Fiscal” ou REFIS.
Reeditou-se uma vez mais o aludido programa e sua prorrogação, até dezembro de 2.000, denota bem que não só o governo o aprovou, mas que se dispôs a confirma-lo, convencido sobre a qualidade dessa sua criação.

Alguns tributaristas e comentaristas consideram a medida um verdadeiro presente aos contribuintes e chegam até a afirmar que só pagará a sua divida à Fazenda aquele que deveras o quiser.
Admitem o evento como, praticamente, uma anistia e a lei cheia de terríveis lacunas e oportunidades de fraudar.
Chegaram alguns, jocosamente, a comentar o fato dizendo que “o leão iria autodevorar-se”.
Outros admitiram que tantas são as brechas deixadas na lei que o programa foi feito para que ninguém pagasse mesmo .

Criticam o fato de se poder aderir sem apresentar garantias (quando inferior a quinhentos mil reais) e se elas se fizerem necessárias até ferro velho do imobilizado serve como lastro.
Atacam violentamente a medida, referindo-se à mesma como uma concessão exagerada e para isso utilizam-se até de expressões que em meu modo de entender não cabem muito bem a comentaristas de assuntos técnicos, acusando, indiretamente, de leviana, a Receita Federal.
Que a lei permita concessões eu não tenho dúvidas e que permitirá fraudes também não duvido.
É preciso considerar, todavia, que fraudar é ato que se comete com ou sem lei.

Tenho criticado o atual governo, em diversos aspectos sociais, econômicos e financeiros, mas, quanto ao “Programa de Recuperação Fiscal”  entendi o mesmo como uma medida que razoavelmente visou a minorar alguns graves erros cometidos . 

As classes da produção, os contribuintes em geral, sofreram e ainda sofrem com excessos de carga tributária, com juros de agiotagem oficializada, com falta de incentivo competente à produtividade e à competitividade, em suma com um conjunto de medidas governamentais que congelaram o crescimento desse país .

A atual forma de amenizar tantas amarguras não me parece injusta, a menos que julguemos justo o castigo que se deu às empresas e à economia desta nação, com um programa econômico tão equivocado como o que foi colocado em prática.
Não considero o “Programa de Recuperação Fiscal”  um erro .

Não o considero uma prática libertina e irresponsável.
Admito, também, que um comentarista só pode ter crédito quando disposto a condenar também esteja sempre preparado para aplaudir; condenar, o que entender errado e aplaudir, o que admitir como certo, em relação aos mesmos objetos de comentário.
Discordo da política de contenção de crescimento tal como foi empregada pelo governo, discordo da globalização falsa que se está praticando no mundo, discordo da perda de soberania quando se seguem modelos impostos por entidades que não representam o povo de uma nação, discordo da falta de incentivo ao trabalho, discordo da negligência quanto a impunidade e da corrupção permissível e também de outras coisas mais, todavia, aprovo quando se minoram erros cometidos e se desejam recuperações que podem beneficiar tanto contribuintes como a Fazenda Nacional .

Que o “Programa de Recuperação Fiscal”  pode permitir, em certos casos,  um calote , pode mesmo, não há dúvida alguma, em meu modo de entender, mas, isso, repito, acontece mesmo quando a lei não o facilita .

